
ffi
Dr lT lTlNc^ ct

Oeta\Hors:

A3aunto/Tlpo:

Crrdor

Câm.r, lluniclp.l dc ltaltlngâ
Rua Jonâs AVes Bâóos€. 25, lÍ!trng8, CE, Bràrl, 618EC0O0

Foie:85 33rl 1272 | Email .fftato@camsÍaila'linga.c€.gov.ú CNPJ:41.í5.112 rc01{5

CAPA DO PROCESSO

Número do protocolo: 2025.05.'13.0003

13/05/2025 09:55:49

PROJETO DE LEI - EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO

Descrição do protocolo

PROJETO OE LEI DE N'OO2/2O25. AUTORIZA O PODER EXECULTIVO A AERIR CRÉDITO AOICIONAL NO
ORÇAMENTO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Consulte o andamento do seu protocolo no nosso site

2 - O QR CODE, deste comprovante, pode ser usado para acompânhamênto do andamento do protocolo.

ililtilflilíilfililtililt
2025.05.'1 3.000 3

PROTOCOLO: 2025.05.13.0003. CÀMARA MUNICIPAL OE ITAITINGA

cr6dor: cABINETE oo PREFETÍo 13/0s12025 os 55:49

Selor OUVIDORIÂ
oescnÇão pRoJEÍo oE LEr DE N'0o22025 - AUroRrzA o poDER ÊxEcuLrrvo A ABRrR cRÉ,* 

ll lllllllll I llll lllll ll ll lll
aDtctoNAL No oRÇAMENro MUNtctpAL E oÁ ouÍRAs pRovtDÊNctAs

2025.05 13 0003

1 - PaÍa acesso a tramitaçáo processual do documento acima, deverá ser iníormado na tela de consulta o CPF, em se tÍatando
de pessoa fisica, ou CNPJ, para pessoa jurÍdica, acompanhado no número do protocolo acima indicado-



CAII ÀR A MU\ICIPÂL OE IÍAITINGA
DEPÂ iT.{:,IENTO LE6ISLÀTIVO

ITAITNCA
PREFEITURA MUNICIPAL DE

.- Coníruindo novos caminhos 
-

APROVADO
EÀ1 VoÍdcl9 L'i CA

Za , oz ,, zczs

MENSAGEM DE LEI N" 002/2025, DE 23 DE JANEIRO DE 2025.

Seúor Presidente,
Leandro Viana Sampaio

Teúo a horua de submeter à apreciagão dessa egrégia Casa Legislativa, o incluso
Projeto de Lei que autoriza a abeúra de crédito adicional especial ao Orçamento do exercício
financeiro de 2025 oriundo da Lei Municipal n' 955, de 06 de dezembro de 2024, no valor de RS
1.000.000,00 e dá outras providências.

CONSIDERANDO que a abertura de crédito adicional especial subsidiará a criação de
dotação e elemento de despesajunto ao Gabinete do Prefeito do município de ltaitinga, a qual se faz
necessária para a execução de despesas advindas de obras no referido Órgão.

CONSIDERA|{DO que referido Projeto de Lei é de iniciativa exclusiva do Poder
Executivo Municipal, uma vez que tratâ de matéria orçamentaria, havendo de ser apreciado pela
Câmara Municipal, conforme preconiza os ditames constitucionais.

CONSIDERANDO que as operações de abertura de crédito adicional especial estão
previstas na Lei Federal n" 4.320164, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais do direito
financeiro, sendo que no particular, Íeza o art.41, inciso II:

"Art.41. Os créditos adicionais classiJicam-se em:

r7

II - Especiais, os destinados a despesas pard as quais não haja
dotação orçamentária específica; "

Assim, resta evidenciado que a doutrina e a legislação pertinente à matéria corroboram a
realização da operação em exame, não havendo, portanto, qualquer óbice à sua efetivação, desde
que observadas as regÍírs específicas inerentes aos procedimentos desta natureza.

Prosseguindo em análise, segue abaixo os demais dispositivos legais, também aplicáveis
ao caso em tela, senão vejamos:

"Árt. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais
depende da existência de recursos disponíveis pard ocorrer a
despesa e seró precedida de exposição justiJicativa.
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Portanto, o aÍ. 43 confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos
adicionais especiais.

Desta form4 a fim de cumprir com papel do gestor público, apresento o presente
Projeto de Lei indicando, com total transparência a dotação, elemento de despesa e sua respectiva
fonte de recrlrso que será criado junto ao orçaÍnento vigente, em decréscimo da sua concorrente que
será devidamente anulada.

Além disso, busca-se imprimir uma gestâo eficiente, compromissada e responsável, à
luz das legislações pertinentes, como a Lei Orgânica do Município de ltaitinga, LRF - Lei de
Responsabilidade Fiscal, a Lei Federal n'4.320/64 e a Constituição Federal vigente.

Diante de todo o exposto, contamos com os Nobres Edrs para a aprovação deste Projeto
de Lei de elevada importância para garantir condições técnicas pÍra que os recursos sejarn alocados
no elemento de despesa ora criada em razÃo do atendimento das demandas das atividades da
Admini stração e dos munícipes.

ITAITNCA

Certo de que os ilusües membros dessa Colenda Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio a esta propositur4 solicito a Vossa Excelência emprestar a valiosa colaboração no
encamiúamento, de modo a colocá-la em tramitação EM REGIME DE URGENCIA, dado o
relevânte interesse público, renovando pÍotestos de estima e consideração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE

Aproveitamos o ensejo para ar-[he no

toM

A Sua Excelênci4 o Seúor
Leendro Viana Sampaio
Presidente da Câmara Municipal de Itaitinga
Itaitinga - Ceará
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Projeto de Lei n" OOL 12025

Autoriza o Poder Execulivo a abrir Crédito
Adicional no Orçamenlo Municipal e dá
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAITINGA-CE, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e conforme as disposições dos artigos 40,41, inciso II,
42 e 43, § 1" da Lei rf 4.120, de 17 de março de 1964, submete à apreciação da Câmara Municipal
de Vereadores o seguinte Projeto de Lei:

Art. l' Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Especial ao

Orçamento vigente no Município de ltaitinga-CE, criando a dotação Execução de Obras e

Instalações no Gabinete do Prefeito e o elemento de despesa 4.4.90.51.00 (Obras e lnstalações) e

sua respectiva fonte de recurso junto ao Gabinete do Prefeito, no valor de R$ 1.000.000,00 o qual

obedecerá a classificação orçamentária a seguir:

Classifi cação Funcional
Programática

Unidade
Gestora/Ação

Elemento de Despesa Valor R$

02 01 GABINETE DO PREFEITO

02.01.04.122.002 1. 1.024.0000

Execução de Obras
e Instalaçôes no
Gabinete do
Prefeito

4.4.90.51 .00 - Obras e Instalações
Fonte de Recursos:
1.500.0000.00 Recursos
não vinculados de
Impostos

R$ 1.000.000,00

TOTAL DOS CRÉDITOS R$ r.000.000,00

ÀÉ.2o A dotação orçamen!ária ora criada através do presente Crédito Adicional
Especial utilizará como Fonte de Recursos ANULAÇÃO parcial de dotações orçamentárias, nos
termos do aÍt. 43, § 1", III da Lei n" 4.320164, no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais)
conforme discriminado abaixo:
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CIassificação Funcional

Programática
Unidade

Gestora/Ação
Elemento de Despesa Valor R$

07 OI SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

4.4.90.5 1.00 - Obras e Instalações

07.01. I 5.45 1.025 l. 1.002.0000
Execução de Obras e

Instalações de
Pequeno Porte

Fonte de Recursos:
1.500.0000.00 Recursos
não vinculados de Impostos

R$
100.000,00

3.3.90.30.00 - Material de Consumo

07 .01.1 5.122.025 1.2.0 1 5.0000

Gestão
Administrativa dos
Serviços Públicos de
Infraestruíra e

Mobilidade

Fonte de Recursos:
1.500.0000.00 Recursos
não vinculados de lmpostos

R$
200.000,00

4.4.90.51.00 - Obras e Instalações

07.01.26.7 82.0363. 1.007.0000
Fonte de Recursos:
1.706.0000.00
Transferência Especial da
União

R$
700.000,00

TOTAL DAS ANULAÇÕES
R$

r.000.000,00

AÍ. 3o Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir créditos

suplementaÍes até o limite de 80%, em conformidade com o disposto no art. 70 Lei Orçamenuíria

Anual no 955, de 06 de dezembro de 2024 que "Estima a Receita e Fixa a Despesa para o Município
para o exercício de 2025", com finalidade de criar o projeto atividade e reforçar o elemento de

despesa e fonte de recurso ora criados, utilizando como fonte de recursos compensatórios, quaisquer

das disponibilidades referidas no art.43 da Lei Federal n'4.320 de 17 de março de 1964.

Art 4o Fica incluído e alterado automaticamente no Plano Plurianual 2022-2025 os

programâs, ações, projetos e atividades criados na pÍesente lei, para fins de atualização e avaliação

do respectivo plano.

Art. 5o O Poder Executivo divulgará em site oficial do Município a presente lei para

fins de transparência à sociedade civil e aos órgãos de fiscalização.

Art. 6o A presente Lei entrará em vigor na-data da sua licagão.

PAÇO DA PREFEI ALD TAITINGA{E, AOS 23 de
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ANÁLrsE JURÍD|CA À LUz DA LEG|SLAçÃo V|GENTE E DAs

oRtENTAçÔES JURTSPRUDENCIATS ACERCA DO PROJETO DE

LEt N." 002/202s DE TNTCTATTVA DO PODER EXECUTTVO QUE

o AUTORTZA ABRTR CRÉO|TO ADIC|ONAL NO ORçAMENTO

MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

De ltaitinga/CE, 18 de fevereiro de 2025.

Ao llustríssimo Senhor Presidente da Comlssão de Constituição e Justiça - Cc, da Câmara

Municipal de ltaitinga/CE
Vereador Antonio Mauro de Frêitas Guimarães

A Procuradoria-Geral da Câmara Municipal de ltaitinga, no exercício de

suas atribuíções institucionais e em estrito cumprimento de seu dever legal, apresenta suas

cordiais saudações e, por meio do presente expediente, manifesta-se acerca do Projeto de Lei no

002/2025, de iniciativa do Poder Executivo, que autoriza abrir crédito adicional no orçamento

municipal e dá outras provídências.

O presente parecer tem por finalidade Íornecer subsídios técnicos à

Comissão de Constituição e Justiça - CCJ da Câmara Municipal, orientando a análise da matéria

no que tange à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e adequação à técnica legislativa.

... ia
?_.

É o Relatório.
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O Projeto de Lei no 002/2025, de iniciativa do Poder Executivo, tem por

objeto a autorização para abertura de Credito Adicional no Orçamento Municipal, destinado à

execução de obras e instalaçôes vinculadas ao Gabinete do Prefeito, com a correspondente

anulação de igual valor da dotação orçamentária da Secretaria de lnfraestrutura.

A abertura de créditos adicionais encontra respaldo na Lei no 4.320/1964,

que estabelêcê normas gerais de direito financeiro aplicáveis à elaboração e controle dos

orçamentos públicos. Em especial, o crédito adicional suplementaç quando realizado mediante

anulação de dotações, exige justificativa plausfuel ê não pode compromêter serviços essenciais

ou projetos prioritários.

No caso em análise, a realocação de recursos dentro do próprio

orçamento municipal é juridicamente admissível, desde que devidamente motivada e em

consonância com os princípios da legalidade, eficiência e responsabilidade fiscal.

Recomenda-se, contudo, a verificação dos impactos da anulação da

dotação da Secretaria de lnfraestrutura, a Íim de assegurar que nâo haja prejuízo a açôes

Íundamentais ao interesse público.

Diante do exposto, OPINA-SE FAVORAVELMENTE À APROVAçÃO OO

PROJETO DE LEI No OOZ|202S, observada a necessidade de comprovação da viabilidade da

anulação orçamentária e do atendimento ao interesse público.

É o parecer. SMJ.

Atenciosamente,

RENATO LOPES NOVAIS
Procurador-geral I OAB/CE n." 53.6a7
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